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RESUMO
Na década de 1990, as políticas educativas internacionais e o campo 
teórico dos estudos curriculares conferiram centralidade ao debate 
sobre o currículo, conduzindo, nos países de tradição centralista, à 
passagem do paradigma do currículo uniforme, prescritivo, para um 
paradigma de contextualização curricular. Em Portugal, a introdução 
deste paradigma pelas políticas curriculares determinou a necessidade 
de prescrever às escolas a elaboração de um projeto curricular. A partir 
de então, a literatura tem demonstrado uma conceção das dinâmicas 
de construção, implementação e avaliação de projetos curriculares como 
documentos burocráticos, obedecendo a uma lógica da normatividade 
decretada, elaborados sobretudo para os painéis de avaliação externa 
das escolas, incapazes deste modo de implementar mudanças nas 
práticas curriculares. Neste texto, apresentam-se os resultados da 
avaliação de 12 projetos curriculares de uma rede colaborativa de 
escolas portuguesas com recurso à análise de conteúdo.  
PALAVRAS-CHAVE CONTEXTUALIZAÇÃO CURRICULAR • AVALIAÇÃO 
CURRICULAR • PROJETOS CURRICULARES • POLÍTICA EDUCACIONAL.
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CONTEXTUALIZACIÓN CURRICULAR EN 
UNA RED DE ESCUELAS PORTUGUESAS: 
¿PROMESA O OPORTUNIDAD PERDIDA?
RESUMEN
En la década de los 90, las políticas educativas internacionales y el campo teórico 
de los estudios curriculares debatían por encima de todo el currículo, lo que condujo 
en los países de tradición centralista al paso del paradigma del currículo uniforme 
y prescriptivo a un paradigma de contextualización curricular. En Portugal, la 
introducción de este paradigma por las políticas curriculares determinó la necesidad 
de prescribir a las escuelas la elaboración de un proyecto curricular institucional. Desde 
entonces la literatura ha demostrado una concepción de las dinámicas de construcción, 
implementación y evaluación de proyectos curriculares como si fueran documentos 
burocráticos, obedeciendo a una lógica de la normatividad decretada, elaborados sobre 
todo para los paneles de evaluación externa de las escuelas, incapaces de este modo 
de implementar cambios en las prácticas curriculares. En este texto, se presentan los 
resultados de la evaluación de 12 proyectos curriculares de una red colaborativa de 
escuelas portuguesas realizada teniendo en cuenta el análisis de contenido. 
PALABRAS CLAVE CONTEXTUALIZACIÓN CURRICULAR • EVALUACIÓN 
CURRICULAR • PROYECTOS CURRICULARES • POLÍTICA EDUCATIVA.
CURRICULUM CONTEXTUALIZATION 
IN A NETWORK OF PORTUGUESE SCHOOLS: 
A PROMISE OR A MISSED OPPORTUNITY?
ABSTRACT
In the 1990’s, international educational policies, as well as the theoretical field of 
curriculum studies, gave centrality to the debate on curriculum. This led countries with a 
centralist tradition to shift from the paradigm of a uniform and prescriptive curriculum 
towards a paradigm based on curriculum contextualization. Following the latter, new 
curricular policies were introduced in the Portuguese system which determined that 
schools should develop their own curriculum plan. Since then, the literature on the 
subject has shown that the construction, implementation and evaluation dynamics 
of these curriculum plans have been conceived as bureaucratic documents, obeying a 
logic of normativity and being mostly designed to suit external evaluation panels that 
proved unable to implement change in curriculum practices. In this paper, the method 
of content analysis was used to present the results of the evaluation of 12 curriculum 
projects implemented in a collaborative network of Portuguese schools. 
KEYWORDS CURRICULUM CONTEXTUALIZATION • CURRICULUM ASSESSMENT • 
CURRICULUM PROJECTS • EDUCATIONAL POLICIES.
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INTRODUÇÃO
Em Portugal, à semelhança de outros países europeus e no 
âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), as políticas educativas e curriculares desen-
volvidas a partir da década de 1990 têm vindo a sublinhar o 
papel da escola como espaço central da ação educativa e o pa-
pel do professor como ator principal desse processo, por meio 
de medidas de contextualização curricular, desde a introdução 
do projeto de Gestão Flexível do Currículo (PORTUGAL, 1997). 
Este projeto, de iniciativa ministerial mas lançado para todo o 
sistema, iniciou uma reflexão no sentido de fazer convergir a 
prescrição curricular nacional (Currículo Nacional) com a atri-
buição às escolas do poder de decisão quanto à contextualiza-
ção e adequação desse currículo às suas situações particulares, 
corporizada num Projeto Curricular de Escola (PCE). O currícu-
lo tem sido assim cada vez mais entendido, na discursividade 
política, como uma construção participada por vários atores so-
ciais, pelo menos de um ponto de vista retórico, em que se atri-
bui mais autonomia à escola para conceção, desenvolvimento 
e avaliação dos PCEs em articulação com o currículo nacional.
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No contexto português, a literatura tem feito um balanço 
pouco positivo a respeito das dinâmicas de construção, 
implementação e avaliação destes projetos curriculares 
(ROLDÃO, 2005a, 2014; PACHECO; PEREIRA, 2007; 
MORGADO; MARTINS, 2008; MORGADO, 2011; GONÇALVES; 
MORGADO, 2013), assinalando as consequências que daí 
resultam em termos de desenvolvimento da autonomia das 
escolas e da adequação da ação profissional dos professores, 
bem como da pretendida melhoria das aprendizagens dos 
alunos.  
Passados 20 anos da introdução do Projeto de Gestão 
Flexível do Currículo, e com a retoma de políticas de flexi-
bilização curricular que está em curso na ação do atual po-
der político em Portugal, importa refletir de novo sobre as 
práticas de gestão curricular nas escolas. Daí a oportunidade 
para centrar a atenção na importância do PCE como instru-
mento de renovação e inovação das práticas pedagógicas e 
de construção da autonomia curricular do professor e da es-
cola, uma vez que é no campo da ação curricular concreta e 
das práticas docentes que se jogam a qualidade educativa e o 
sucesso das aprendizagens.
Neste artigo, apresentam-se os resultados de uma análi-
se de conteúdo de 12 PCEs de uma rede colaborativa de esco-
las portuguesas, que constituem parte dos resultados de uma 
investigação sobre as práticas de gestão curricular expressas 
nos seus respetivos projetos.
Tendo como referência a centralidade que este docu-
mento orientador assume como instrumento de gestão cur-
ricular contextualizada, tanto na literatura teórica como 
nas políticas curriculares, partimos das seguintes questões: 
como as escolas que têm um PCE já desenvolvido construí-
ram, ou não, um modelo de gestão curricular? Que compo-
nentes e princípios teoricamente sustentados se identificam 
para construir um modelo de referência orientador da elabo-
ração de PCEs?
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ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-CONCEPTUAL
AS POLÍTICAS CURRICULARES: DA UNIFORMIDADE À 
CONTEXTUALIZAÇÃO
As políticas educativas internacionais do final do século XX 
(SKILBECK, 1990; ORGANISATION FOR ECONOMIC 
CO-OPERATION AND DEVELOPMENT – OECD, 1991, 1993, 1994, 
1998, 1999) colocaram o currículo no centro do debate educa-
tivo, o que encontrou respaldo no campo teórico (CARMEN; 
ZABALA, 1991; SACRISTÁN, 1994; ZABALZA, 1992; HUTMACHER, 
1992; ROLDÃO, 1995, 1998, 1999b, 1999c, 2000), conduzin-
do, nos países de tradição centralista, à passagem do paradig-
ma do currículo uniforme, prescritivo, para um paradigma 
da contextualização curricular. 
As medidas curriculares desde então implementadas 
têm vindo a acentuar a reorientação dos loci de decisão curri-
cular, em resultado da complexidade dos contextos e popu-
lações que a universalidade da escolarização trouxe para o 
interior da escola nas sociedades democráticas, acentuando 
as pressões quer no sentido da contextualização e diferencia-
ção curricular e pedagógica, quer no reforço de um núcleo 
curricular comum corporizado nos chamados currículos na-
cionais (OECD, 2013, 2014, 2016).
O debate em torno da responsabilidade acrescida da es-
cola na gestão do seu trabalho curricular tem-se centrado 
assim quer na articulação deste nível de decisão com o nível 
central, anteriormente o único nos países de administração 
centralista como Portugal, quer em questões de organização 
e gestão contextualizada, nomeadamente concretizada em 
projetos próprios de cada escola, desejavelmente adequados 
a cada grupo de alunos e respetivos contextos, no sentido de 
melhorar o nível e a qualidade das aprendizagens curricula-
res pretendidas para todos (ROLDÃO, 2008).
O CURRÍCULO ESSENCIAL COMUM (CORE CURRICULUM) E 
O BINÓMIO CURRICULAR
As implicações organizativas deste processo de gestão do 
trabalho curricular da escola, com iniciativa e responsabi-
lidades claramente acrescidas da instituição e dos professo-
res, têm contudo sido menos discutidas na comunidade de 
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docentes, largamente marcada por uma cultura prescritiva 
e pouco socializada numa cultura de iniciativa e de auto e 
hetero-regulação.
Trata-se, assim, de recordar que o currículo é, na sua 
génese e mutabilidade, uma construção social (GOODSON, 
1988, 2005; YOUNG, 1998). Contudo, gerado no seio de uma 
instituição especificamente curricular na sua natureza – a 
escola –, o currículo é também, no seu modus operandi (que 
na realidade lhe dá forma e regula o seu conteúdo e modo de 
passagem), uma produção organizacional, largamente con-
formada e imbricada nos mecanismos organizacionais que 
a escola configura (ROLDÃO, 2000, 2001, 2016; BARROSO, 
1995, 1997; PERRENOUD, 1997, 2000).
A década de 1990 trouxe consigo a necessidade de di-
ferenciar dois grandes níveis de decisão curricular: o nível 
central que estabelece o core curriculum; e o nível de decisão 
contextual, sustentado na maior autonomia das escolas na 
operacionalização e gestão contextualizada do currículo. 
A este processo tem sido atribuída a designação de binómio 
curricular (ROLDÃO, 2000, 2003a, 2003b, 2005a). Contudo, sua 
configuração é bem diversa em países de tradição centralista 
ou em países com percursos históricos de grande autonomia 
local. Daí que se deve acautelar a tentação de assimilar gene-
ricamente a expressão currículo nacional a core curriculum. Nos 
países tradicionalmente centralizados, o currículo nacional 
era, desde o início, o único que existia. O novo nesses contex-
tos é a autonomia curricular das escolas, que causa pertur-
bação por justamente romper o carácter único do currículo 
prescrito nacionalmente. Já nos países de grande autonomia 
local, como os nórdicos e os anglo-saxónicos, ocorre o inver-
so: o currículo nacional surge como um fator de regulação 
comum à tradicional diversidade de opções que as escolas 
podiam adoptar, normalizadas apenas por avaliações exter-
nas, aparecendo por isso como mais constrangedor para as 
escolas.
Malcolm Skilbeck (1994, p. 93) define assim o conceito 
de core curriculum, situando historicamente a sua necessidade 
política em face da massificação escolar e consequente diver-
sidade dos públicos: 
14     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 29, n. 70, p. 8-46, jan./abr. 2018
• Em síntese, o core curriculum consiste naquelas 
aprendizagens consideradas básicas e essenciais 
para todos: básicas porque oferecem um suporte so-
bre o qual as aprendizagens subsequentes podem 
construir-se e proporcionam o domínio das ferramen-
tas metodológicas que permitem a cada um prosse-
guir a sua própria aprendizagem. 
• São essenciais na medida em que apetrecham os 
aprendentes para uma participação satisfatória e 
efectiva na vida social e cultural.
• Trata-se daquela dimensão do currículo total que é 
genericamente comum a todas as escolas, definida 
em parceria pelos decisores centrais e locais, e depois 
reinterpretada por cada escola.
As dimensões do core curriculum referem-se necessaria-
mente ao máximo das aprendizagens comuns a garantir, e 
não à ideia simplificadora de mínimos que empobreceriam o 
currículo. Em texto do Australian Curriculum Development 
Centre (19801 apud SKILBECK, 1994, p. 97), estabelece-se que 
esse denominador comum nacional – o core curriculum – deve-
rá conter a prescrição nacional de aspetos comuns quanto a:
• áreas de conhecimento e experiência a abordar;
• processos de aprendizagem a dominar;
• situações e contextos de aprendizagem a experien-
ciar.
A COMPLEXA OPERACIONALIZAÇÃO DO BINÓMIO 
CURRICULAR
No debate curricular e político sobre a proclamada desloca-
ção de níveis de decisão para a escola e professores, tem fal-
tado situar com clareza os dois fatores que condicionam em 
absoluto uma tal deslocação: de um lado, a própria natureza 
dos conteúdos curriculares e do trabalho do seu desenvolvi-
mento (vulgo o como, os métodos didácticos, os modos domi-
nantes da prática docente, o acto de ensinar e ensinar o quê, tal 
como é vivido nas escolas, bem como os dispositivos – ou au-
sência deles – estabelecidos para o trabalho do aluno); e, de 
outro, a incontornável estruturação que é dada ao currículo 
1 AUSTRALIAN CURRICULUM 
DEVELOPMENT CENTRE. Core 
curriculum of the Australian schools: 
what it is and why it is needed. 
Canberra: Curriculum Development 
Centre, 1980.
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pelo esqueleto organizacional da instituição escolar, espan-
tosamente imutável há quase dois séculos: a organização 
dos tempos, dos espaços, da produção letiva, do ato – aliás 
atos segmentares – de ensinar (ROLDÃO, 2001; BENAVOT; 
BRASLAVSKY, 2007).
Assim, o desiderato político-curricular que permite com-
preender as políticas que anteriormente designamos como 
estruturadas em termos de “binómio curricular” orientou-se 
no sentido de induzir as seguintes mudanças: 
• um equilíbrio entre o core curriculum – a referência 
central – e a autonomia das escolas no sentido de 
promover esse core curriculum numa variedade de for-
matos contextuais relacionados com as diversidades 
dos estudantes e dos seus contextos – adopção de 
um binómio curricular (ROLDÃO, 2003b);
• o abandono quer de um currículo único e uniforme para 
ser “cumprido” (tradição centralista), quer de uma 
diversidade de currículos de qualidade desigual, corres-
pondendo aos níveis e contextos das escolas (tradi-
ção descentralizada) em favor de “um core curriculum 
comum para todas as escolas […] reinterpretado por 
essas escolas”(SKILBECK, 1994, p. 96, grifos nossos);
• a adopção da organização do currículo por competên-
cias no sentido de viabilizar a diversidade de abor-
dagens.
Entende-se aqui competência no sentido de mobilização 
integrada de conhecimento, experiência e disposições que 
capacitam o aprendente a confrontar-se com e a respon-
der a situações complexas e contextuais (TARDIF, 1996; LE 
BOTERF, 1994).
O papel das competências no desenvolvimento do bi-
nómio curricular que enquadra a decisão sobre o currículo 
nesses dois níveis (central comum e local diverso), de forma 
articulada, traduz-se nas seguintes dimensões que a compe-
tência permite desenvolver no interior do currículo:
• competência como organizador curricular do co-
nhecimento – por oposição a simples sequências de 
temas ou listas de conteúdos;
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• competência como mobilizador dos diferentes co-
nhecimentos das disciplinas em torno da constru-
ção do currículo como um todo;
• competência como transformação de corpos estáti-
cos de saberes em saberes-em-uso (ROLDÃO, 1995).
Essa mudança de paradigma configurou assim, no caso 
português, a prescrição de um binómio curricular, que se 
traduziu na definição de aprendizagens curriculares essen-
ciais comuns – core curriculum (SKILBECK, 1990) –, o que fi-
cou expresso no que se denominou por Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências essenciais (PORTUGAL, 2001b, revo-
gado em 2011), articuladas com a diversidade de PCEs, a car-
go das escolas e correspondentes a contextos diferenciados 
(ROLDÃO, 1999b, 2000, 2003a).
AS DIFICULDADES DAS POLÍTICAS DE BINÓMIO 
CURRICULAR EM FACE DA PERSISTÊNCIA DO FORMATO 
ORGANIZACIONAL DA ESCOLA – DESENVOLVIMENTOS 
RECENTES
Passadas duas décadas sobre as políticas anteriormente 
caracterizadas como binómio curricular, observa-se um duplo 
efeito, identificado em documentos internacionais (UNITED 
NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL 
ORGANIZATION – UNESCO, 2015; OECD, 2014): por um lado, 
os currículos nacionais em formato core curriculum (os dos países 
com tradição curricular localista, nomeadamente os nórdicos), 
nas sucessivas revisões após as primeiras versões dos anos 1990, 
exibem alguma tendência para se tornarem mais extensos e mais 
detalhados (FINNISH NATIONAL BOARD OF EDUCATION – FNBE, 
2016). Contudo, nesses sistemas, nomeadamente os nórdicos, 
tal reforço, também expressando a pressão da competição em 
estudos internacionais, de que se destacam as sucessivas edições 
do Programme for International Student Assessment (PISA), 
não se traduziu em perda significativa da tradição autonómica 
das escolas como gestoras efetivas dos seus currículos, mesmo 
quando mais pesados, na medida em que a cultura escolar e a 
cultura docente nestas sociedades são fortemente assentes na 
autonomia da gestão local do currículo, por meio dos poderes 
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locais e postos em acção pelas escolas e seus professores. Na 
Finlândia assistimos, desde 2015-2016, a um outro avanço 
nesse caminho de autonomia gestionária, instituindo para 
o nível da escolaridade básica (1-9) uma gestão do currículo 
nacional organizada em torno de projetos curriculares 
temáticos, geridos pelas equipas de professores, articulados 
com espaços curriculares disciplinares que permanecem no 
espaço curricular, mas em menor percentagem (FNBE, 2016).
Por outro lado, nos países de tradição administrativa 
centralista (Portugal, Espanha, França, Itália), as tentativas 
de criação de dinâmicas de gestão contextualizada do cur-
rículo pelas escolas não ganharam a projeção desejada na 
operacionalização efetiva de um nível local de decisão cur-
ricular situado nas escolas. No caso português, este nível 
de decisão traduzia-se na produção dos já referidos PCEs 
(objeto da investigação avaliativa que neste texto se descre-
ve), por sua vez, desenvolvidos em PCT – projetos curricula-
res de turma (DL 6/2001). Contudo, a estrutura tradicional 
da organização da gramática escolar (TYACK; CUBAN, 1995; 
CUBAN, 1990) fez subsumir ou tornar pouco operantes os 
processos de decisão tentados, que adiante se descrevem. Tal 
esbatimento foi acompanhado de decisões políticas centrais 
do ciclo político seguinte na rotação partidária, que desva-
lorizavam esta linha da autonomia curricular, reforçando a 
dimensão do controlo central nomeadamente via exames 
externos em todos os ciclos, políticas que se situaram entre 
2011 e 2015. 
Mas importa sublinhar que estes patamares de decisão 
curricular da escola foram largamente postos em causa, mes-
mo antes da viragem político-partidária do poder central, 
pelas próprias escolas e professores que transformaram os 
projetos curriculares (PCE e PCT) em documentos de regis-
to meramente burocráticos, esvaziados da sua finalidade de 
gestão contextualizada do currículo e do seu desenvolvimen-
to nas práticas de ensino, como se definiam na sua intencio-
nalidade declarada (ROLDÃO, 2005a). A investigação destaca 
também o papel da ação dos professores no processo curricu-
lar, tornando essa uma linha de necessidade de intervenção 
futura no plano do currículo (OECD, 2014; HATTIE, 2009)
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A adoção da designação Currículo Nacional para o currí-
culo essencial comum, que fazia grande sentido por exemplo 
nos países nórdicos pela sua novidade, em Portugal nunca 
foi entendida como uma das partes do referido binómio de 
decisões curriculares, já que o referente único da cultura 
curricular portuguesa, muito centralista, sempre foi, por de-
finição, o nacional, do qual emanam as prescrições que estão 
enraizadas profundamente no agir e no pensar das escolas e 
professores.
Os decisores políticos portugueses atuais – de novo no 
âmbito da rotação político-partidária dos governos, o que em 
Portugal, lamentavelmente, condiciona excessivamente as 
macropolíticas educativas que deviam ser socialmente con-
sensualizadas e desenvolvidas em médio prazo –, defendendo 
novamente uma política curricular atualizada, convergente 
com as tendências internacionais, de reforço da dimensão 
contextual e da necessidade de assegurar melhores níveis 
de qualidade de ensino e de sucesso das aprendizagens cur-
riculares (OECD, 2015; UNESCO, 2014, 2015; ANANIADOU; 
CLARO, 2009), recolocaram desde 2015 na agenda política a 
discussão da questão da gestão curricular e correlativa con-
textualização e flexibilização do currículo, decorrendo em 
Portugal neste momento diversos desenvolvimentos dessa 
retoma em curso, que se defrontam com idênticas resistên-
cias da cultura de escola e de professores, que a investigação 
internacional também tem evidenciado (OECD, 2013, 2014; 
HATTIE, 2009).  
No plano internacional, importa ainda considerar que 
os desenvolvimentos mais recentes retomam a mesma pro-
blemática (UNESCO, 2014, 2015; OECD, 2017), largamente 
centrada na discussão das dimensões essenciais dos currícu-
los e nas estratégias do seu “emagrecimento” – configurando 
de novo a discussão do core curriculum e das políticas de maior 
eficácia da gestão contextualizada do currículo pelas escolas, 
como se documenta nos working papers já acessíveis do Projeto 
Skills and Education 2030 (OECD, 2017). 
No âmbito da OCDE, e em outras sedes de investigação 
curricular, discute-se neste momento a reconfiguração de po-
líticas curriculares. Constituem temas centrais desse debate:
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• a procura do sucesso alargado das aprendizagens;
• a seleção das aprendizagens curriculares essenciais 
e consequente “emagrecimento curricular”;
• a articulação do currículo com competências trans-
versais;
• a maior adequação do currículo a novas necessi-
dades sociais, políticas e económicas (OECD, 2017; 
UNESCO, 2015, 2016; ANANIADOU; CLARO, 2009);
• a maior centralidade atribuída à ação e ao profissio-
nalismo docente na construção de um currículo de 
sucesso (OECD, 2014). 
Parte desta permanência, na segunda década do milénio, 
da problemática da contextualização curricular, originada nos 
anos 1980 e 1990, pode explicar-se pela imutabilidade relativa 
das estruturas organizativas em que o currículo se desenvolve. 
A escola tem mantido até hoje a estrutura organizativa e as ló-
gicas de ensino que a instituíram em épocas passadas, quando 
os públicos eram muito mais restritos e homogéneos e as finali-
dades menos ambiciosas para a maioria, embora mais seletivas 
para um leque reduzido da população. É nessa lógica que toda 
a orgânica da escola ainda funciona, bem como as correlativas 
visões da ação dos professores e suas metodologias de ensino 
dominantes (ROLDÃO, 2012). Situam-se também neste domínio 
toda a teorização e múltiplas contradições associadas às orien-
tações de política educativa, largamente consensuais no plano 
discursivo, no sentido da chamada “escola inclusiva” (CLARK, 
1999; AINSCOW, 1991).
Emergem na última década movimentos que iniciam 
abordagens consistentes a esta ruptura no modo organiza-
cional e pedagógico de fazer passar o currículo com a eficácia 
que o deve legitimar e que não tem tido, tomando como re-
ferentes os níveis de insucesso persistentes (ROLDÃO, 2016). 
Destacam-se o Projeto 2020, desenvolvido por uma rede de 
colégios na Catalunha, e os desenvolvimentos já referidos 
do currículo da Finlândia (RED JESUÏTES EDUCACIÓ, 2015; 
FINNISH NATIONAL BOARD OF EDUCATION – NBFE, 2016).
É dessa teia de contradições que aqui nos ocupamos. 
Considerou-se pertinente desenvolver um estudo centrado 
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na avaliação de 12 PCEs apresentados por uma rede de esco-
las no ano letivo de 2016/2017. Neste estudo, está a ser desen-
volvida uma avaliação consistente dos PCEs, acompanhada 
de inquirição dos atores, não só para clarificar de que modos 
este quadro teórico-curricular e político foi apropriado pelos 
professores, como também para produzir conhecimento útil 
para o atual desenvolvimento de renovadas políticas de au-
tonomia curricular das escolas.
AUTONOMIA DAS ESCOLAS: DO PROJETO EDUCATIVO AO 
PROJETO CURRICULAR
Em Portugal, Espanha e França, desde o final dos anos 1990 
até o início do século XXI, conforme anteriormente sublinha-
mos, a literatura sobre a gestão curricular e PCEs, incluindo 
modelos de referência para o desenvolvimento curricular 
nas escolas, foi muito profícua. Importa assim situar a emer-
gência e os entendimentos do omnipresente conceito de 
projeto, designadamente convocado no dispositivo Projeto 
Educativo (PE), bem como sobre o conceito de autonomia 
que lhe está associado, dos quais decorre o PCE, objeto desta 
investigação. A definição concetual impõe-se pela pluralida-
de de sentidos que encerram estes conceitos.   
Desde o final dos anos 1980, afirma-se, na literatura, 
que vivemos numa civilização de projetos (BARBIER, 1991) 
que se tornaram numa espécie de “micro-ideologia da ação” 
quotidiana (BARROSO, 1992). O termo projeto tem origem 
nas teorias da administração, a partir do momento em que a 
planificação e gestão estratégica foram consideradas práticas 
essenciais do sucesso das empresas.
A planificação estratégica foi criada como um “processo 
de conceber um futuro desejado, bem como os meios reais 
para o alcançar” (GODET, 1985, p. 80). A planificação está 
associada à prospetiva como “uma reflexão para iluminar 
a ação presente, à luz dos futuros possíveis (GODET, 1989, 
p. 80). A premência de preparar o futuro levou a que, na pri-
meira fase da planificação, se estabeleça um projeto para a 
empresa, iniciando com a definição de um diagnóstico para 
detetar as ameaças e as oportunidades do ambiente estra-
tégico, para identificar as forças e fraquezas dos recursos 
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da empresa (humanos, técnicos, comerciais e financeiros) 
(GODET, 1985, p. 171).
A realização do projeto implica a coexistência de uma 
lógica do desejo que valoriza a dimensão simbólica (missão, 
visão, valores) e a lógica da ação que sublinha a dimensão 
operatória (BARROSO, 1992, p. 28) depois da elaboração do 
diagnóstico, identificando as estratégias de concretização a 
curto e médio prazos.  
As teorias da administração passaram para o mun-
do educacional. Nos anos 1980, nos países da OCDE e das 
Comunidades Europeias (BARROSO; SJORSLEV, 1990, p. 121), 
as autoridades administrativas associaram a autonomia das 
escolas à elaboração de um projeto, neste caso do PE. 
No contexto português, o Decreto-Lei n. 43/89, que con-
sagra a autonomia da escola, relaciona-a com a formulação 
do PE: 
A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um 
projeto educativo próprio, constituído e executado de for-
ma participada, dentro de princípios de responsabilização 
dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação 
a características e recursos da comunidade em que se in-
sere. (PORTUGAL, 1989, preâmbulo)
O PE é, assim, 
[...] um instrumento de planificação de longo prazo que 
enquadra a definição e a formulação das estratégias de 
gestão e do qual decorrem os planos operacionais de mé-
dio e de curto prazo. (BARROSO, 1992, p. 30)
O surgimento normativo (2001) do PCE, no âmbito do 
Decreto n. 6/2001 (PORTUGAL, 2001a), que geria a desejada 
nova política curricular, teoricamente em binómio, apresen-
tava assim um desfasamento temporal em face da prescrição 
de produzir, no âmbito da autonomia de gestão da escola, 
um PE (1989). Este facto duplicou a dificuldade de se enten-
der o PCE como o âmago do PE, e inserido nele. Na verdade, 
e apesar das normas o aconselharem, o Projeto Curricular de 
Escola foi visto nas escolas como uma díade documental, e 
não como um documento integrado.
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Das indicações para a elaboração do PCE, destaca-se des-
de logo a conformidade com o PE, no sentido de “contribuir 
para a continuidade e coerência da atuação educativa de 
toda a equipa de professores da escola” (CACHAPUZ et al., 
2004, p. 81; COSTA; RAMOS, 2004, p. 88). 
O PCE deverá operacionalizar a parte central do PE que 
são as orientações pedagógico-curriculares, dada a natureza 
da escola como uma instituição curricular no sentido em que 
sua existência se justifica: por uma finalidade curricular – ga-
rantir uma passagem/apropriação de saberes tidos como ne-
cessários para certo tipo de competências numa dada época 
e contexto – e pela especificidade processual/metodológica 
da sua atuação no desenvolvimento curricular dessa finalidade, 
por meio da escolha e estruturação de modos de fazer apren-
der (métodos de ensino e organização) aquilo que socialmen-
te se considera que deve ser aprendido (ROLDÃO, 2000, p. 4). 
Percebe-se, assim, a centralidade do PCE, pois, em con-
junto com o PE, constitui um meio fundamental para a cons-
trução da autonomia curricular da escola e dos professores, 
destinado a proporcionar a melhoria da qualidade das apren-
dizagens e do sucesso educativo dos alunos, ao ser adaptado 
precisamente aos respetivos contextos. Este documento po-
tencia a gestão curricular das escolas/professores com o obje-
tivo de partilhar e fixar estratégias comuns sobre o quê, quando 
e como avaliar (GIMENO, 1989, p. 14). Reconhece-se, assim, a 
importância deste instrumento para a autonomia das escolas 
no sentido que implica o processo de decisão e deliberação 
curriculares ao nível de cada instituição educativa favorável à 
melhoria das aprendizagens (MORGADO, 2003, 2011).
Na literatura o projeto curricular é concebido como um 
instrumento de gestão pedagógica-curricular contextualiza-
dor, que reúne pelo menos duas caraterísticas: reconstrutor 
do currículo nacional, no sentido de se adequar às caracte-
rísticas dos contextos locais da sua aplicação; e fomentador 
de uma cultura de reflexão sobre os processos de ensino, o 
que apenas é possível por meio do trabalho cooperativo en-
tre os professores (CARMEN; ZABALA, 1991; PACHECO, 1998; 
ROLDÃO, 1999b; PACHECO; MORGADO, 2002; RODRIGUES; 
SÁ-CHAVES, 2004; COSTA; RAMOS, 2004). 
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São estas ideias-chave que atravessam as definições, por 
exemplo, de Carmen e Zabala (1991, p. 16) ao determinarem 
o PCE como um 
[...] conjunto de decisões articuladas, partilhadas pela 
equipa docente de uma escola, tendentes a dotar de 
maior coerência a sua atuação, concretizando as orien-
tações curriculares de âmbito nacional em propostas glo-
bais de intervenção pedagógico-didática adequadas a um 
contexto específico, 
ou de Roldão (1999a, p. 44) ao referir que 
[...] por projeto curricular entende-se a forma particu-
lar como, em cada contexto, se reconstrói e se apropria 
um currículo face a uma situação real, definindo opções 
e intencionalidades próprias, e construindo modos espe-
cíficos de organização e gestão curricular, adequados à 
consecução das aprendizagens que integram o currículo 
para os alunos concretos daquele contexto.
A gestão curricular como um processo de tomada de 
decisões, como já se afirmou anteriormente, inclui dois 
grandes níveis de decisão curricular: o nível central, que se 
relaciona com o currículo nacional e os modos de ensinar 
delineados pela administração central; e o nível institucional, 
que diz respeito à contextualização curricular da escola ten-
do como referência o currículo nacional que se materializa 
num PCE. Nestes dois níveis de deliberação curricular, é pos-
sível identificar seis campos de decisão que são comuns, em-
bora trabalhados com níveis de operacionalização diversos 
que sistematizamos no Quadro 1. 
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QUADRO 1 – Níveis e campos de decisão curricular
CAMPOS DE DECISÃO NÍVEL: ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL 
NÍVEL: INSTITUCIONAL – ESCOLA
1. Filosofia distintiva e oferta 
educativa
Função social e educativa da 
escola.
- A partir do diagnóstico e da identidade descrita 
no PE: fundamentar a filosofia educativa e a oferta 
educativa.
2. Opções e prioridades Opções e prioridades 
curriculares a nível nacional 
(p.e. melhorar o desempenho 
na língua materna em 30% 
no sistema; ou dar prioridade 
à aprendizagem científica e 
tecnológica).
- Em que aspetos curriculares – core curriculum – 
investir mais, em face das características e 
necessidades da população;
- Que conteúdos de aprendizagem não contidos 
no core curriculum integrar e por quê. Oferta de 
aprendizagens em campos não cobertos pelo 
currículo nacional.
3. Organização das 
aprendizagens
Competências à saída de 
sistema educativo.
Corpo de aprendizagens 
requerido para o domínio dessas 
competências que devem ser 
adquiridas por todos os alunos 
nas disciplinas (ou outros 
formatos).
- Articulação entre as atitudes e valores, 
capacidades e aptidões e conhecimentos definidos 
no Perfil do aluno: (ex.: redigir relatório científico 
nas competências – então na sala deve conter um 
momento de realização do mesmo);
- Modos de organização das aprendizagens 
diversificados: áreas disciplinares e espaços 
multidisciplinares; (i.e. oficinas de práticas 
profissionais ou tradicionais).
4. Métodos e estratégias de 
ensino e avaliação 
Metodologias de ensino que se 
valorizam face às competências 
socialmente necessárias.
Orientações sobre os 
procedimentos e modalidades 
de avaliação.
- Estratégias de ensino que a escola privilegia em 
função dos valores que assume como sua proposta 
educativa (métodos, técnicas, recursos);
- Princípios/Orientações sobre a avaliação 
das aprendizagens dos alunos (modalidades, 
instrumentos, campos).
5. Modos de funcionamento 
e organização da escola e 
das aulas
Princípios orientadores das 
opções organizativas das 
aprendizagens.
Opções organizativas da escola, em termos de 
enquadramento das atividades de aprendizagem: 
Critérios pedagógicos de constituição das 
turmas com organização flexível de tempos e 
espaços, dentro das turmas (por exemplo, grupos 
temporários de alunos); variação dos tempos de 
apoio;
Justificação da unidade de tempo de referência e 
criar dispositivos para a sua flexibilização; 
Organização de horários e distribuição de serviço 
docente em termos de maximizar as aprendizagens 
dos alunos;
Recomendações e critérios sobre a comunicação e 
reuniões com os pais.
Princípios enquadradores das opções organizativas 
do trabalho dos professores: 
- Estabelecimento de tempos e espaços  para o 
trabalho colaborativo.
6. Avaliação do resultado 
de cada uma das opções do 
projeto curricular 
Avaliação das aprendizagens 
do core curriculum conseguidas 
a nível nacional através 
de instrumentos externos 
adequados.
Reformulação do core 
curriculum quando se revele 
inadequado, insuficiente ou 
rígido face às necessidades de 
formação dos cidadãos.
- Avaliação das aprendizagens propostas no projeto 
curricular da escola (interna e externa);
- Construção de instrumentos de avaliação 
adequados;
- Avaliação do trabalho curricular desenvolvido nas 
turmas, nos órgãos intermédios e nos órgãos de 
gestão.
Fonte: Adaptado de Roldão (1999a, p. 60-61).
METODOLOGIA
Privilegiamos uma metodologia de cariz qualitativo e interpre-
tativo com algumas caraterísticas da investigação-ação para 
este estudo das lógicas atribuídas pelas escolas à construção e 
uso dos PCEs – de que aqui se analisa uma parte dos dados.
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Numa primeira fase, recolheram-se os PCEs de uma rede 
portuguesa de escolas. De um total de cerca de 40 escolas, 
apenas 12 tinham elaborado o PCE, que foi submetido a uma 
análise de conteúdo. 
Numa segunda fase, com o objetivo de aprofundar o 
estudo sobre as práticas de gestão curricular, foram sele-
cionadas três escolas com projetos curriculares mais desen-
volvidos para a aplicação de entrevistas em focus group. Os 
grupos foram constituídos por professores(as) que assumem 
cargos de lideranças intermédias como os coordenadores de 
departamento e/ou de ciclo (no caso do 1º ciclo de escolari-
dade do ensino básico), os coordenadores dos diretores de 
turma e alguns diretores de turma. As lideranças intermé-
dias têm como uma das suas funções liderar as equipas que, 
entre outros objetivos, implementam o projeto curricular no 
quotidiano dos agrupamentos de escolas. 
Tendo em conta os resultados da análise de conteúdo, do 
focus groups, duma revisão da literatura sobre gestão curricu-
lar, estamos a atualizar a obra Gestão curricular: fundamentos e 
práticas (Roldão, 1999b) no sentido de disponibilizarmos um 
referencial com orientações para a elaboração de PCEs. Nes-
te texto apresenta-se apenas a avaliação parcial que resulta 
da análise de conteúdo dos PCEs.
ANÁLISE DE CONTEÚDO
A análise de conteúdo dos projetos curriculares foi realizada 
com base num sistema de categorias misto, de natureza de-
dutiva e indutiva, definido com base no conhecimento teóri-
co produzido sobre a problemática em questão e a partir de 
uma leitura flutuante do corpus em estudo. O livro Gestão cur-
ricular: fundamentos e práticas (ROLDÃO, 1999b) permitiu iden-
tificar um conjunto de decisões curriculares (ver Quadro 1) 
que guiou a construção do sistema de categorias dos PCEs 
das escolas em análise.
Na identificação das categorias, aplicámos as duas 
funções de análise de conteúdo enunciadas por Bardin 
(2006[1977]), ou seja, a função de “administração de prova”, 
sob a forma de orientações que conduzem a leitura dos docu-
mentos, e a função heurística decorrente da leitura daqueles 
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e do objetivo da nossa investigação. Como unidade de regis-
to, optámos pelo recorte ao nível semântico e, como unidade 
de contexto, privilegiamos a frase. Já como unidade de enu-
meração das categorias temáticas, privilegiou-se a presença/
ausência. 
O sistema integrou um total de 31 categorias (Anexo 1) e a 
análise foi realizada com o auxílio do programa MAXQDA 12.3.1, 
que permite o recurso aos métodos mistos, possibilitando a 
introdução/gestão, para além de um sistema de categorias, 
de uma base com “variáveis de documento” qualitativas e 
quantitativas com informações de caráter mais descritivo so-
bre o corpus em análise. A forma mais usual de utilização des-
tas variáveis é no recurso aos métodos mistos (KUCKARTZ, 
2014). Assim, é possível “ativar”/selecionar determinadas 
variáveis quantitativas e analisar os resultados em função 
delas. Por exemplo, “ativando” a variável “número de alu-
nos da escola”, poderíamos perceber o que distinguia as 
escolas com mais e menos alunos em relação às categorias 
em análise.
Neste caso, procedemos a uma aplicação diferente des-
tas “variáveis de documento” (Anexo 2), mobilizando-as 
como informações relacionadas/adicionais ao sistema de ca-
tegorias de forma a complementarem a sua análise.
RESULTADOS
CRÍTICA DA FONTE
De forma geral, o registo escrito dos PCEs está muito vin-
culado aos documentos legais que os enquadram, podendo 
incluir longas citações da legislação ou reprodução de partes. 
Os conceitos do discurso das políticas curriculares interna-
cionais, replicados nos normativos legais das políticas cur-
riculares nacionais, como “trabalho colaborativo”, “gestão 
curricular contextualizada” ou “diferenciação pedagógica” 
não operacionalizados em medidas concretas, multiplicam-
-se nos PCEs e parecem remeter para um discurso retórico, 
possivelmente induzido pela avaliação externa das escolas 
por não ser suportado, na maioria dos casos, por medidas 
concretas. Essa ausência de operacionalização pode ainda 
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significar o “efeito transformador” falacioso da “bondade 
dos princípios” (BARROSO, 2014) que consubstancia um 
equívoco recorrente nas práticas educativas, ao se acreditar 
que determinados conceitos/princípios enunciados nos do-
cumentos reguladores conferem aos seus destinatários capa-
cidade de ação. 
De referir ainda que nos PCEs acumula-se uma lista 
de informações/definições que ora enquadram disposi-
ções normativas para os docentes ou para a elaboração de 
documentos pedagógicos, como guiões para elaboração do 
Projeto Curricular de Turma; ora abrangem especialmente 
a organização da escola, como a descrição do serviço de Psi-
cologia e Orientação Escolar (Quadro 2). O que inscreve os 
PCEs entre o registo do regulamento e do relatório, de de-
monstrar à tutela ou à comunidade educativa, por exemplo, 
os serviços que a escola dispõe ou os apoios educativos que 
disponibiliza.
QUADRO 2 – Lista de informações/definições dos Projetos Curriculares de Escola/agrupamento
DISPOSIÇÕES NORMATIVAS PARA OS DOCENTES DISPOSIÇÕES SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA
- Critérios de nomeação da coordenação das estruturas de 
orientação educativa (ex.: critérios de nomeação do diretor 
de turma, coordenador dos cursos profissionais, etc.).
- Perfis de cargos (ex.: perfis dos professores titulares 
de turma/diretores, de turma/coordenadores, de 
departamento, etc.).
- Cargos da coordenação das estruturas de orientação 
educativa e tempo da componente letiva e não letiva 
(cargos e redução da componente letiva).
- Guiões (ex.: guião para elaboração do Projeto Curricular 
de Turma; guião para elaboração do Dossier Pedagógico 
dos Cursos Profissionais/Vocacionais/Educação e 
Formação, etc.). 
- Estruturas de orientação educativa (ex.: enumeração dos 
departamentos curriculares e das suas funções).
- Serviços (ex.: descrição do funcionamento do Serviço de 
Psicologia e Orientação Profissional, etc.).
- Educação especial (ex.: definição do conceito de NEE; 
das unidades de apoio, das adequações no processo de 
avaliação, etc.).
- Componente de apoio à família (pré-escolar) (ex.: horário 
disponível).
- Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional (ex.: 
atividades e funções).
- Associação de Pais (ex.: a sua existência por escola do 
agrupamento e atividades).
- Descrição de espaços (ex.: descrição da sala de 
informática).
- Assistentes operacionais e técnicos (ex.: descrição das 
funções).
- Exames nacionais (ex.: descrição dos anos dos exames).
- Calendário escolar (ex.: descrição do início e fim do ano 
letivo e períodos de férias).
- Substituição de aulas (ex.: procedimentos em caso de 
permuta).
- Mudança de turma ou de estabelecimento de ensino do 
grupamento (ex.: procedimentos e critérios de aceitação).
- Pedidos de transferência provenientes de outros 
estabelecimentos de ensino (ex.: critérios de aceitação).
- Apoios educativos (ex.: descrição e objetivos). 
- Transição e retenção de ciclo (ex.: critérios).
Fonte: 12 Projetos Curriculares de Escola/agrupamento de uma rede de escolas portuguesas.
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FILOSOFIA DISTINTIVA E OFERTA EDUCATIVA 
O nível de decisão curricular sobre a filosofia distintiva e 
oferta da escola está praticamente ausente dos PCEs. A sua 
maioria não apresenta uma reflexão crítica do diagnóstico 
do PE na perspetiva da ação pedagógico-curricular da escola 
em face do contexto e inicia com a descrição das matrizes 
curriculares por ciclos de ensino ou pelo calendário escolar. 
Apenas um PCE reproduz duas tabelas do PE – contendo a 
população escolar por ciclo e estabelecimento de ensino, o 
número de docentes por ciclo e cargo pedagógico e o nú-
mero de assistentes técnicos e operacionais – que não são 
acompanhadas por um texto crítico.  
Como consequência, as linhas de adequação da oferta 
educativa com base no diagnóstico do PE não estão presen-
tes nos PCEs em análise. À exceção de quatro PCEs, a oferta 
educativa apenas é deduzida a partir da enumeração das ma-
trizes curriculares que em alguns projetos ocupa uma parte 
substancial do espaço (até um máximo de 14 páginas). 
A dimensão simbólica do PCE, designadamente os valo-
res, a visão da escola tendo como referência o PE, está com-
pletamente desvalorizada no corpus em análise. Assim, ficam 
por ser colocadas perguntas como: que pretende esta escola 
alcançar a curto e a médio prazos? Que pretende melhorar 
na sua imagem e no seu serviço? Qual é o “rosto da escola” 
em que ela se quer rever no futuro?
Porém, a filosofia e metodologias de ensino que as esco-
las valorizam como estratégia geral a adotar pelos departa-
mentos curriculares ou pelos professores ao nível da sala de 
aula são, de alguma forma, concebidas em cinco PCEs que 
privilegiam a diferenciação curricular como princípio orga-
nizador do currículo a ser transmitido.2
Nos restantes PCEs, a diferenciação curricular é ainda 
invocada, mas em contextos específicos, fazendo depender 
a sua operacionalização destes, isto é, a partir da avaliação 
diagnóstica e/ou dos apoios educativos, destacando-se ainda 
um PCE que, aos dois contextos anteriores, acrescenta a su-
pervisão pedagógica.
2 Não citamos excertos de texto 
exemplificativos da análise dos 
resultados para garantir o anonimato 
das escolas que foram objeto do 
presente estudo. 
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AS OPÇÕES E PRIORIDADES
As opções/áreas prioritárias selecionadas pelas escolas para 
a melhoria da ação educativa e desejavelmente articuladas 
com as dos PEs não constam da maioria dos PCEs, à exceção 
de quatro, já que dois reproduzem na íntegra as dos PEs. 
Os demais PCEs focam a sua intervenção no ambiente da 
aprendizagem, no trabalho colaborativo, na valorização da 
relação escola/comunidade – no que respeita à constituição 
de parcerias ou ao envolvimento das famílias na escola –, 
na formação dos recursos humanos e na melhoria dos re-
sultados escolares. Nesse sentido e na sequência do acima 
referido, a ausência de articulação entre os PCEs e os PEs é 
um aspeto a sublinhar, pois apenas seis escolas referem o PE 
para definirem as prioridades curriculares. 
Os aspetos curriculares essenciais a investir mais, em 
face das características e necessidades da população, estão 
presentes na maioria dos PCEs (oito) articulados com a ne-
cessidade de garantir a consecução das aprendizagens do 
currículo tido por nuclear. Nesse sentido, valoriza-se o re-
forço do ensino e das competências a desenvolver tanto em 
torno de saberes estruturantes, a saber, a Língua Portuguesa 
ou a Matemática, como no âmbito da cidadania e das TIC 
(PORTUGAL, 2012).
As medidas de promoção do sucesso escolar proliferam 
em todos os PCEs e são variadas, porém, na maioria são 
entendidas como medidas de remediação aparentemente 
devidas a limitações prévias e deterministicamente percep-
cionadas a respeito dos alunos e dos seus contextos, e não a 
possíveis mudanças ao nível do trabalho pedagógico ou da 
organização escolar. 
Nesse aspeto, os PCEs em análise parecem remeter para 
alguma dificuldade das respetivas escolas em se conceberem 
como possíveis instâncias responsáveis pela reprodução de 
desigualdades educativas, apesar de toda a literatura, des-
de os Herdeiros de Bourdieu e Passeron (1964), demonstrar 
empiricamente também a sua contribuição para a manuten-
ção das desigualdades sociais traduzidas em desigualdades 
educativas. De facto, parece faltar nos PCEs uma leitura so-
ciológica das práticas escolares e pedagógicas que poderia 
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ultrapassar o que parece ser uma conceção das medidas de 
promoção dos resultados escolares, entendidas em termos 
meramente do deficit cognitivo dos alunos.
Entre as medidas para a promoção do sucesso escolar, 
destacam-se os apoios educativos, a constituição de grupos 
de homogeneidade relativa, as atividades de apoio ao estudo 
(como as salas de estudo) e a diferenciação curricular con-
cebida apenas no âmbito destas medidas de remediação. A 
medida pedagógica mais referenciada para a melhoria dos 
resultados escolares é a coadjuvação em sala de aula que está 
plasmada nos normativos legais (PORTUGAL, 2012). 
ORGANIZAÇÃO DAS APRENDIZAGENS
No que respeita à oferta de aprendizagens em campos não 
cobertos pelo currículo nacional, as escolas dispõem da pos-
sibilidade de introduzir, no 1º, 2º e 3º ciclos de escolarida-
de, uma disciplina de Oferta Complementar e, nos 7º e 8º 
anos, além desta, a disciplina de Oferta da Escola (Despacho 
n. 10-A/2015 de 19 de junho de 2015), em articulação com a 
disciplina de Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC). Apenas dois PCEs não discriminam a disciplina da Ofer-
ta Complementar, porém, esmagadoramente selecionam o 
ensino da Cidadania com as mais variadas denominações 
(Formação Cívica, Educação para a Cidadania, Educação para 
a Saúde e Cidadania, Educação e Cidadania, Desenvolvimen-
to de Competências Pessoais e Sociais, Saber Estar, Literacias 
e Cidadania). As exceções são dois PCEs que, no 1º ciclo, ofe-
recem Iniciação à Programação e Ensino Experimental das 
Ciências e três que, no 3 º ciclo, para além da Cidadania, 
ainda oferecem Língua e Cultura Alemã, Inglês e Oficina de 
Escrita e Comunicação, em algum(uns) dos respetivos anos 
de escolaridade. A justificação mais recorrente, enunciada 
ou implícita, para a seleção destes saberes é que complemen-
tam o currículo prescrito ou os princípios enunciados. 
A seleção privilegiada do saber da Cidadania pelas esco-
las pode dever-se às indicações emanadas da administração 
central, como sugere o Decreto-Lei n. 139/2012:
[…] pretende-se que a educação para a cidadania enquan-
to área transversal seja passível de ser abordada em todas 
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as áreas curriculares, não sendo imposta como uma dis-
ciplina isolada obrigatória, mas possibilitando às escolas 
a decisão da sua oferta nos termos da sua materialização 
disciplinar autónoma (PORTUGAL, 2012, preâmbulo).
Na Oferta de Escola, a seleção dos saberes recai nas áreas 
das Expressões (Educação Tecnológica e Artes), à exceção de 
Estudos e Projetos Europeus (cidadania europeia), Robótica 
e Produção de Imagem e Animação, em três PCEs respetiva-
mente. Isso significa que apenas dois PCEs selecionam sabe-
res que não constituem o currículo nacional e que, no caso 
da Robótica, configura uma aproximação ténue da escola aos 
saberes ligados à área da sua municipalidade, pela proximi-
dade com um Instituto Politécnico que tem uma forte aposta 
nesta área.
Na seleção de conhecimento para currículo, as escolas 
parecem privilegiar saberes que decorrem ou complemen-
tam o currículo prescrito. 
Nas áreas não disciplinares que incluem as atividades 
de enriquecimento curricular, os PCEs elencam, em sua 
maioria, uma enorme variedade de projetos, clubes/oficinas 
oferecidos, não sujeitos à avaliação, que procuram um en-
riquecimento das áreas de formação pessoal, científica, ar-
tística, desportiva e social dos alunos. As justificações para 
a seleção destas atividades centram-se no complemento 
ao currículo prescrito, mas inscrevem-se ainda, embora de 
forma ténue, na contextualização curricular, procurando a 
adaptação a certas atividades profissionais ou lúdicas da co-
munidade (Clube de Xadrez, Clube de Robótica) e também 
como pretexto para a construção de laços identitários ou 
como forma de apoio a disciplinas com maus resultados es-
colares. 
Em relação às competências a serem adquiridas pelos alu-
nos, poucos são os PCEs a conceber um conjunto de compe-
tências à saída do ensino básico (um PCE) ou secundário (dois 
PCEs), ou até mesmo um conjunto de competências transver-
sais aos ciclos de ensino (um PCE). Porém, para esta situação 
pode contribuir o facto de Portugal não ter, no nível da ad-
ministração central, um perfil de competências desde 2011, 
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quando se revogou o Currículo Nacional (Despacho 
n. 17169/2011, de 23 de dezembro). No sistema português, 
o carater prescritivo da cultura da administração central e a 
sua naturalização nas escolas são muito fortes, o que explica 
esta dependência da prescrição central do currículo. 
MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE ENSINO E AVALIAÇÃO
A filosofia e metodologias de ensino apresentadas como 
estratégicas, mas depois operacionalizadas nas disciplinas/
anos/ciclos de ensino, que a escola privilegia em função dos 
valores que assume como sua proposta educativa, estão pre-
sentes apenas num PCE que destaca as metodologias ativas, 
mas equaciona também a expositiva no nível do 1º, 2º e 3º 
ciclos e ensino secundário.
As técnicas pedagógicas apenas são referidas em três 
PCEs, que compreendem o trabalho de grupo, a realização 
de atividades experimentais e o trabalho de projeto. 
Os recursos pedagógicos são equacionados também por 
três PCEs, que sublinham a integração das TICs na sala de 
aula. O manual como recurso específico do ensino está fora 
do registo da gestão curricular. Esta omissão sugere algum 
questionamento a desenvolver em futuras investigações, 
uma vez que o manual é o recurso pedagógico básico e mais 
utilizado na prática dos professores e escolas. A sua não re-
ferência pode ser entendida como reflexo de uma natura-
lização que exclui outras possibilidades, ou uma intenção 
eventualmente involuntária de ocultação do recurso ao ma-
nual como principal fonte do currículo.
Assim, nos métodos e estratégias de ensino, os PCEs 
são altamente deficitários. As práticas de ensino, que cons-
tituem um dos elementos principais do currículo e corpori-
zam o seu desenvolvimento, estão praticamente ausentes, 
configurando uma contradição entre a natureza do projeto 
curricular e o seu uso.
A avaliação das aprendizagens dos alunos ocupa um es-
paço central em todos os PCEs, pela importância, reconhe-
cida em alguns destes documentos, da avaliação como um 
elemento estruturante do processo de ensino-aprendizagem, 
quer seja como elemento regulador das práticas pedagógicas, 
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quer seja como fator certificador das aprendizagens ou da 
orientação do percurso escolar, discurso aliás parafraseado a 
partir dos normativos legais (PORTUGAL, 2012).
A generalidade dos PCEs estabelecem, sobretudo, como 
modalidades de avaliação, a diagnóstica, formativa e suma-
tiva e, como campos, os conhecimentos, competências e 
comportamentos/atitudes/valores, apresentando exemplos 
de vários instrumentos de avaliação. No que respeita à de-
finição do campo dos comportamentos/atitudes/valores, os 
PCEs apenas mencionam itens a avaliar, como a participação 
do aluno ou a assiduidade, e nem sempre definem de forma 
clara o que se pretende com aqueles conceitos. 
Dessa forma, como as práticas avaliativas são suscetíveis 
de diferentes interpretações, suscitadas por entendimentos 
concetuais divergentes que conduzem a variadas concretiza-
ções práticas da avaliação, seria necessário encontrar pon-
tos de convergência facilitados pela clarificação concetual 
quer do entendimento das modalidades de avaliação, quer 
do que se entende por comportamentos/atitudes/valores e de 
que forma são incorporados na avaliação (PACHECO, 2002; 
HARLEN, 2007; ROLDÃO; FERRO, 2015). 
MODOS DE FUNCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA 
ESCOLA E DAS AULAS
O nível de decisão curricular sobre os modos de funciona-
mento e organização da escola, no âmbito do enquadramen-
to das atividades de aprendizagem, é uma das partes mais 
desenvolvidas nos PCEs, sendo preponderantes as matérias 
sobre as estratégias para a constituição das turmas, os horá-
rios dos professores, os horários dos alunos e a distribuição 
do serviço docente. Constata-se que a maioria das medidas 
preconizadas consta dos normativos legais, poucas são as 
medidas avançadas pelas escolas. 
As estratégias dirigidas à família e ao município são 
mais raras, possivelmente por constituírem uma parte signi-
ficativa dos PEs, como tivemos oportunidade de comprovar 
a partir da sua consulta.
A gestão estratégica ao nível do espaço das aulas e dos 
tempos está praticamente ausente nos PCEs. O espaço da 
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aula não é concebido numa perspetiva pedagógica, mas es-
pecialmente no sentido logístico a julgar pelas medidas elen-
cadas apenas em três PCEs: estabelecer a coabitação limitada 
de turmas no ginásio; garantir a atribuição de sala própria 
para disciplinas de cariz mais prático; e fixação de uma sala 
para cada turma. 
Já a gestão dos tempos letivos apresenta-se muito uni-
forme em todas as escolas, sobretudo organizados em pe-
ríodos de 45 minutos, sendo que raramente se selecionam 
diferentes tempos letivos entre ciclos ou entre disciplinas. 
Porém, nesta matéria a legislação portuguesa é bastante fle-
xível. O Decreto-Lei n. 6/2001, que estabeleceu os princípios 
orientadores da organização e da gestão curricular do ensino 
básico, determinava que a carga horária semanal se organi-
zava em múltiplos de 45 minutos, sobretudo, em períodos 
de 90 minutos (PORTUGAL, 2001a). Uma década mais tarde, o 
Decreto-Lei n. 139/2012 procedeu a uma revisão de normas 
para o desenho curricular, de forma a permitir maior autono-
mia às escolas na organização das atividades letivas, incluin-
do a não obrigatoriedade, no 2º e 3º ciclos, da organização 
dos horários de acordo com tempos letivos de 45 minutos ou 
seus múltiplos, desde que as escolas respeitassem as cargas 
horárias semanais previstas nas matrizes curriculares do en-
sino básico (PORTUGAL, 2012).
A uniformidade da seleção da unidade de tempo letivo 
nos PCEs encontra-se em consonância com um estudo recen-
te do Conselho Nacional da Educação (CNE) em parceria com 
o Projeto Curriculum Monitor desenvolvido no Centro Interdis-
ciplinar de Ciências Sociais da Universidade Nova de Lisboa 
(ALMEIDA et al., 2017). Este estudo mostra, a partir de uma 
amostra representativa de escolas do 5º e 9º anos do ensino 
básico de Portugal Continental, no ano letivo de 2015/2016, 
num total de 231 Unidades Orgânicas (UO), que a maioria dos 
seus horários apresenta uma carga horária semanal organiza-
da em períodos de 45 minutos (72,7%), seguindo-se os tempos 
letivos de 50 minutos (25,5%). Como podemos verificar pela 
Tabela 1, apenas duas UO organizam os tempos por unidades 
de 60 minutos, uma por unidades de 70 minutos e outra por 
tempos diferenciados nos 5º e 9º anos e por disciplinas. 
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UNIDADE DE TEMPO LETIVO
TOTAL
45 MINUTOS 50 MINUTOS 60 MINUTOS 70 MINUTOS DIFERENCIADO
N % N % N % N % N %
Sem contrato de 
autonomia 128 71,91 47 26,40 2 1,12 0 0,00 1 0,56 178
Com contrato de 
autonomia 40 75,47 12 22,64 0 0,00 1 1,89 0 0,00 53
Total 168 72,73 59 25,54 2 0,87 1 0,43 1 0,43 231
Fonte: CNE e Projeto Curriculum Monitor, 2017.
Em relação às justificações para a escolha da unidade 
de tempo letivo, apesar de nos PCEs se acumularem páginas 
com as matrizes curriculares com os tempos das disciplinas, 
apenas um PCE justifica sua opção pelos 45 minutos com 
base numa maior concentração das atividades letivas no pe-
ríodo da manhã (seis tempos) e numa melhor gestão da afe-
tação da carga horária por disciplina e área disciplinar.
Os princípios enquadradores das opções organizativas 
do trabalho dos professores, designadamente o trabalho 
colaborativo a começar pela articulação vertical, são men-
cionados pela quase totalidade dos PCEs, sendo a realização/
planificação de atividades comuns, a troca de informações 
sobre processos dos alunos e a garantia da sequencialidade 
das aprendizagens, as práticas mais referenciadas, seguidas 
pela respetiva calendarização. 
Já a articulação horizontal apresenta uma fraca presença 
nos PCEs, a acrescer à ausência completa de calendarização 
das poucas medidas avançadas, o que, ao contrário da articu-
lação vertical, pode significar uma prática ainda pouco enrai-
zada no quotidiano destas escolas. A articulação horizontal 
parece remeter mais para um discurso retórico induzido 
pela avaliação externa das escolas por não ser sustentado, 
na maioria dos casos, em medidas concretas e respetiva ca-
lendarização, mas sim por expressões que implicam a neces-
sidade de “Reunir para a interdisciplinaridade” (ALMEIDA, 
2017); ou, ainda, reenviar para o “efeito transformador” fa-
lacioso da “bondade dos princípios” (BARROSO, 2014), um 
equívoco recorrente nas práticas da escola e dos professores, 
36     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 29, n. 70, p. 8-46, jan./abr. 2018
ao acreditar-se que determinados conceitos/princípios enun-
ciados nos documentos reguladores (não operacionalizados) 
atribuem aos seus destinatários capacidade de ação.
As medidas de articulação da biblioteca escolar com o 
trabalho pedagógico têm alguma presença nos PCEs, possivel-
mente pela adesão das escolas ao Plano Nacional de Leitura 
lançado pelo governo em 2006.3 Em três PCEs, regista-se a exis-
tência de articulação entre a educação literária desenvolvida 
nas salas de aula e as iniciativas desenvolvidas pela biblioteca 
escolar, no âmbito do Plano Nacional de Leitura. Outras for-
mas de articulação com a biblioteca escolar são sugeridas pela 
disponibilização de apoio pedagógico a professores e pela rea-
lização de atividades em articulação com as práticas letivas, 
como o apoio às matérias correntes nas salas de aulas forne-
cendo materiais de consulta atualizados aos alunos.
A articulação entre as áreas disciplinares e não discipli-
nares raramente se inscreve no registo dos PCEs e, tal como 
a articulação com a biblioteca escolar, não é referida a calen-
darização para eventuais reuniões. 
A formação dos professores é outra dimensão pouco 
sublinhada nos PCEs: apenas duas escolas estabelecem as 
áreas de formação a investir, mas sem agendar calendariza-
ção para qualquer uma delas. 
A AVALIAÇÃO DO RESULTADO DAS OPÇÕES DO PROJETO 
CURRICULAR
Em relação à avaliação da gestão curricular preconizada nos 
PCEs, esta parece pouco naturalizada na cultura destas esco-
las. Os campos de avaliação são mencionados por metade das 
escolas e caraterizam-se pela sua limitação, restringindo-se ao 
trabalho pedagógico desenvolvido nas turmas ou apenas às 
orientações nos documentos não seguidas pelos atores educa-
tivos. A maioria dos PCEs menciona a necessidade da sua ava-
liação periódica, mas raramente especifica a calendarização, 
indicadores ou os responsáveis pela prática avaliativa.  
Com efeito, a avaliação dos PCEs configura uma parte 
fraca dos campos de decisão curricular que, por não serem 
concebidos essencialmente como um conjunto de ações 
estratégicas, dificilmente são passíveis de avaliação. 
3 Programa lançado pelo Ministério 
da Educação, em 2006, com o 
objetivo central de elevar os níveis 
de literacia dos portugueses e 
colocar o país no nível do contexto 
europeu. Nas escolas do ensino 
básico e secundário materializa-se 
num conjunto de medidas e apoios 
financeiros para estimular nos alunos 
o prazer da leitura, intensificando o 
contacto com o livro na escola, seja 
nas salas de aula, seja nas respetivas 
bibliotecas. Consultar Alçada (2006). 
Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 29, n. 70, p. 8-46, jan./abr. 2018     37
Desde logo, o registo escrito dos PCEs deixa perceber 
que estas escolas ainda não se apropriaram do conceito de 
projeto. Este facto é, em parte, explicável pela lista de infor-
mações/definições nos PCEs, ora com disposições normativas 
para os docentes, ora com disposições sobre a organização 
da escola, como vimos no Quadro 2, oscilando entre o regis-
to escrito do regulamento e do relatório, que ocupa uma par-
te substancial destes documentos, como podemos verificar 
pelos dois exemplos de Document Portrait4 (Figuras 1 e 2).  
Figura 1 – Document Portrait: 
Projeto curricular n. 3
Figura 2 – Document Portrait: 




Fonte: 12 Projetos Curriculares de Escola/agrupamento de uma rede de escolas portu- 
guesas. Realizado em MAXQDA 12.3.1.
Em síntese, a análise avaliativa destes PCEs, intencio-
nalizados na sua criação e prescrição como documentos 
de gestão estratégica, operacionalizadores supostamente 
do Projeto da Escola ou agrupamento no que se refere à di-
mensão curricular, revela escasso potencial estratégico, no-
meadamente pelas seguintes características que a análise de 
conteúdo destes 12 PCEs permitiu destacar:
• caráter descritivo da organização sem retirar dela 
nem fundamentos nem implicações no plano peda-
gógico e curricular;
4 O Document Portrait é uma 
imagem total de cada documento em 
análise, que mostra tanto a sequência 
de categorias ou subcategorias que 
selecionamos para visualizar, como 
a percentagem que os segmentos 
de texto alocados naquelas ocupam 
na totalidade de cada documento 
analisado.
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• proximidade a documento normativo pela inclusão 
de direitos, tempos atribuídos a tarefas e outras me-
didas de natureza regulamentar;
• invisibilidade quase total de opções da escola no 
plano curricular, limitadas à adoção de áreas trans-
versais no campo da cidadania, à inclusão de algu-
mas áreas complementares e ao reforço de tempos 
de trabalho para alunos com dificuldades nas áreas 
assumidas como estruturantes, como a Matemática 
e o Português;
• ausência maioritária de decisões relativas a modos 
de trabalho de professores ou a estratégias de ensino 
e aprendizagem preconizadas de forma estratégica;
• escassa visibilidade de orientações para o papel re-
gulador da avaliação no desenvolvimento e melho-
ria das aprendizagens curriculares, expressando 
contudo de forma nominal as tipologias diagnósti-
ca, formativa e sumativa, e sendo referidos generi-
camente os campos a abordar;
• insuficiência de elementos sobre avaliação do pró-
prio projeto curricular, explicável em parte pelo 
facto de as ações e opções estratégicas serem pouco 
operacionalizadas, o que não possibilita sua análise 
avaliativa;
• difícil identificação de usos eficazes deste instru-
mento na melhoria do desempenho da escola e dos 
professores.
A natureza prescritiva da produção deste tipo de docu-
mentos, articulada com uma escassa tradição de autonomia 
na condução do ensino por parte das escolas, e ainda a tradi-
ção predominante de trabalho docente em lógica individual 
configuram explicações possíveis para esta escassa valia es-
tratégica de instrumentos de gestão contextualizada do cur-
rículo que, todavia, ocupam grande quantidade de tempo e 
esforço na sua produção, sem correspondente evidência do 
seu impacto na transformação das rotinas da escola e na me-
lhoria da sua eficácia curricular.
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ANEXO 1 – Sistema de categorias
CAMPOS DE DECISÃO CURRICULAR CATEGORIAS
1. Filosofia distintiva e oferta educativa Especificidade face à oferta educativa
Especificidade face aos métodos de ensino
2. Opções e prioridades Aspetos do core curriculum a investir
Referências às orientações/programas/metas curriculares
Medidas de promoção do sucesso escolar
3. Organização das aprendizagens Seleção de um perfil de competências
Justificação da seleção da oferta complementar
Justificação da seleção da Oferta da Escola
Justificação da seleção dos projetos
Justificação da seleção dos clubes/oficinas
4. Métodos e estratégias de ensino e avaliação Métodos pedagógicos
Técnicas pedagógicas
Recursos pedagógicos
Princípios orientadores da avaliação
Finalidades da avaliação
Modalidades de avaliação das aprendizagens
Campos da avaliação
5. Modos de funcionamento e organização da escola e 
das aula
Estratégias da constituição de turmas
Estratégias da constituição dos horários dos professores
Estratégias da constituição dos horários dos alunos
Estratégias da distribuição do serviço docente
Estratégias relativas à família
Estratégias relativas ao município
Estratégias sobre a unidade de tempo letivo
Estratégias relativas aos espaços
Articulação das áreas disciplinares e não disciplinares
Articulação horizontal
Articulação vertical
Articulação com a biblioteca escolar
Formação dos docentes
6. Avaliação do resultado de cada uma das opções  do 
projeto curricular
Campos de avaliação do trabalho curricular
Fonte: 12 Projetos Curriculares de Escola/agrupamento de uma rede de escolas portuguesas.
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ANEXO 2 – Variáveis de documento
VARIÁVEIS DE DOCUMENTO
Reflexão crítica sobre o diagnóstico do PE
Operacionalizaçao das prioridades do PE
Número de páginas com matrizes curriculares
Indicação da Oferta Educativa
Designação da Oferta Complementar no 1º ciclo
Designação da Oferta Complementar no 2º ciclo
Designação da Oferta Complementar no 3º ciclo
Designação da Oferta Complementar no ensino secundário
Designação da Oferta de Escola no 7º ano de escolaridade
Designação da Oferta de Escola no 8º ano de escolaridade
Número de projetos
Número de clubes/oficinas
Conceção de diferenciação curricular
Articulação horizontal: calendarização de reuniões
Articulação vertical: calendarização de reuniões
Articulação das áreas disciplinares e não disciplinares: calendarização de reuniões
Articulação com a biblioteca escolar: calendarização de reuniões      
Indicadores de avaliação da gestão curricular
Calendarização da avaliação da gestão curricular
Intervenientes no processo de avaliação da gestão curricular
Fonte: 12 Projetos Curriculares de Escola/agrupamento de uma rede de escolas por-
tuguesas.
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